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PreÍ§rlu.a il!nicip.l dê
Áv. Joáo XXlll, S/il .

CNPJ n" 0l

Allo Â1.9r. do Pind.ré - ilA
Ceilro, CEF n' 65,393.000,
.611,S3 2/0 0 01-21

Alto Alegre do Pindaré/MA, 02 de Setembro dê 2024.

A Sua Excêlência, o Senhor,
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/N4A
Av. João /ülll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA

Assunto: Contratação de Emprêsa
Espêcializada para a píomoção de demandas
administrativas e/ou iudiciais que viabilizem a
limitaçáo do montante das retenções
efêtuadas pela Rêcêita Federal junto ao
Fundo de Participaçáo dos Municípios - FPM
e rêgularizaÉo das pendêncaas tribútárias do
municíPio

DocuMENTo pE FoRMALlzacÃo pA DEMANDA

De inÍcio cumpre Írisar o FPM se tornou uma das suas principais fontes de
recursos Íinancêiros, influenciando dirêtamente no desênvolvimento dos municipios'
sendo que tomando por basê que a legislação tributária e Íiscal, especialmente em
relação às retenções de recursos do FPM e às pendências tÍibutárias, envolve uma
complexidade técnica elevâda bem como, a interpretação correta das normas e a

aplicação das estratégias adequadas para minimizar ou limitar tais retenções exigem

conhecimentos êspecializados que podem não êstar disponiveis internamênte na

administração municipal.

Ademais, as retênçôes no FPIVI podem comprometer significativamêntê o

Íluxo de caixa do município, afetando ê capacidâde de realizar investimentos, manter

serviços essênciaas e cumprir com obrigações Ílnanceiras. Ao buscâr a limitação

dessas retenções, o município estaÍá protegendo seús recursos flnanceúos
possibilitândo maior prêvisibilidade orçamentária ê cêpacidade dê gestâo.

Outrossim, necessário identiÍicar com agilidade e eficiéncia as pendências

tributárias que estão gerando retenções ou bloqueios no repasse de recursos ao

município, bem como deve ser feito uma atuaÉo com foco na regularização' tanto

administrativa quanto judicial, possibilitando uma rápida resoluçáo de problemas,

evitando acúmulo de encargos adicionais e garantindo que o município restabeleça

sua capacidadê financeira sêm enkaves.

Desta Íeata. a Procuradoria Geral do Município não possui profissionais

suficientemente qualiÍlcados para exeq.ltar as âtividades complexas de elaboraÇão e

acompanhamento processual, tanto na esfêía administrativa, quanto judiciais que

viabilizem a limitação do montante dâs retenções efetuadas pela Rêceita Federaljunto

ao Fundo de Partacipação dos lllunicípios - FPIII e regularização das pendências

tributárias do municiPio.
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Além disso, emborâ a contratâção dê uma empresa especializada implique
um custo inicial, os bênefícios de limitar retençóes indevidas e regulârizar pendências
tributárias podem resultar em signiÍicativa economia de recursos públicos no longo
prazo. A recupêração de valoÍes indevidamente retidos ou a redução de encargos
tributários futuÍos ÍepÍesenta uma forma de preservar o orçamênto municipal.

Ponderando que o Município de Alto Alegre do PindaÍé nâo possui
profissionais suflcientêmente qualiÍicados para executar as âtividadês complexas-

Destarte, se faz necessária a abertuÍa de procêsso para Contratação de
Empresa Especializada para a promoção de demandas administrativâs e/ou judiciais
que viabilizem a limitâção do montante das Íetençôes êfetuadas pela Receita FêdêÍal
junto ao Fundo de Participação dos Municípios - FPIVI e regularização das pendências
tributárias do município.

Frise-se que após realização de pesquisa, foi constatado que a empíêsâ
GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEOADE INDIVIDUAL DÉ ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ sob o no 2'1 .586.054/0001-50, dispõe de profissionais com ampla
câpacitação, conhecimento e larga experiência em administração pública, já tendo
ajuizado diversas ações objeto da contratação, demonstÍando expêriência pÍestáda
em diveÍsos lvlunicípios, logo, é singular, sendo considêrada de notória êspecialização,
existindo assim apenas umâ possibilidade de contratação, qual seja a quê âponta paÍa
o Íornecedor acima indicado.

Assim, parece-nos, que devido à situação em questão, onde há

singularidade ê notória especializâção, bem como, conÍiança e imparcialidade do
prêstador para os sêNiços que nosso município de Alto Alêgrê do Pindare/MA dêsêja
contratar, ficando a competição prêconizada pela lêi de licitação inviabilizada. E isto

sugerê a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade dê licitação.

É cêdiÇo que as "compras" públicas, via de regra, devem ser precedidas
por ticitação, garantido os princípios regedores da matéria, principalmente os dâ

legalidade, impêssoalidade, publicidadê, moralidade e êflciência (art. 37, Xxl, da

cFl88).

Contudo, o mesmo dispositivo constitucional, faz ressalva às situações
previstas em lêi, que por suas peculiaridades, dispensam a instauração de processo

de licitação. Tais situações excluem a necessidadê de competição, seia em razão dê

questões técnica§ ou em função de uma certa exclttsividade.

No caso em tela, sob o ponto de vista do enquadramento legal' pretendê_

se a pÍêsente contrataÉo com base na autotizaçáo para inexigibilidade de licitação,

concedida nos termos do artigo 74 da Lei Fêde?l no 14.13312021' a sabet:

Aft.74. É inexigivel a licitaçáo quando inviável a competição, em especial
,os casos del
t - aqúisiçáo de mateiais, de equipamentos ou de gêneros ot)

contratâÇão de servços que §ó possam ser fomecidos por produtor'

empresa ou represêntante comercial exclusivos;
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ll - contrataçáo de profissional do setor aiístbo, diretamenÍe ou por meio
de empresáio exclusivo, desde que consagrado pela cÍítica especializada
ou pelê opiniào pública;
lll - cont atacào dos seouínhs servicos técnicos esoêcializados de
naturcza Dredominantemente íntelectual com oroiissionaís ou
emoresas de notóia esoecialízacâo. vedada a inexigibilidade para
seNiços de publtcidacle e divulgação: (9.n.)

Já o § 3o desse mesmo dispositivo, traz o conceito legal de notória
especialização nos sêguintes termos:

§ 30 Para fi,s do dlsposto no inciso lll do caput desíe artigo, considera-se de
notóia especializaçáo o prafissional ou a empresa cuio conceíto no campo
de sua especialidade, deconente de desempenho anteior, estudos,
expeiência, publbações, organização, aparelhamento, equipe técnba ou
outros requísitos relacbnados com suas atividades, permíta inteir que o seu
trabalho é essenciêl e reconhecidamente adequado à plena safisíâoão do
objelo do contíalo

Quando a contratação ênvolvêr serviços técnicos proÍissionais
especializados, podeÍá fazer-se diretamente, indêpendentemente de procedimento
Íormal licitatório. lsso não significa que a Administração possa êscolher qualqueí
particular, a seu arbítíio, mas sêmpre quê cumpridos requisitos subjetivos que
decorram diretamente da causa motivadora da inêxigibilidade da licitação.

Assim, devido à situação anômala apresentada, sutge a inexigibilidade de
Iicitação.

Destarte, constatado que a emprêsâ GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. inscrita no CNPJ sob o no

21 .586.054/0001-50 é singular em seus serviços técnicos proÍissionais especializados,
isso exclui, desde entâo, a possibilidadê dê a administraçáo estabêlêcer concorrência,
ficando inviabilizada a competição, além disso, já realizou a reÍerida assêssoria em
diversos municípios, dentre outros rêquisitos que sem dúvida inviabilizam a
competição.

Outíossim, a notória especialização não é uma causa dê configuração da
inexigibilidade de licitação, mas dê seleção e identificação das condições subjetivas
dos profissionais a serem contratados. A notoriedadê significa o reconhêcimento da
qualificação dos sujeitos por partê da comunidadê, êvitando que a qualificação seja
feita exclusivamênte no âmbito interno da AdministÍação, ou seja, a especialização
consistê na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujêito ou a equipe
(empresâ), atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existênte no âmbito
dos profissionais que exercem a atividade.

tsso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tai§ como a

conclusão de cuísos ê a titulação no âmbito de pós-graduação, mestrado, doutorado,
a participaÇão em orgânismos voltados à âtividade especializada, o desenvolvimento
frutífero e exitoso de seNiços semelhantes ou iguais em outras oportunidades, a
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autoria de obras técnicas, o exercício de magistério, a organização da equipe técnica,
a experiência em palêstras, cursos e assim por diante.

Desta forma, a empresa a ser contratada suprê todos os requisitos acima
mencionados, restando clara a singularidade dos serviços por esta prestados, bem
como, a notoriedade dê sua êspecialização.

Portanto, autoÍizar a aquisição direta do objeto com inexigibilidade de
licitaÉo, é perfeitamente cabível e legal, tendo em vista os art. 74, lll, e § 3o, ambos
da Lei n' 14.13312021, conforme bem ficou demonstrando ê fundamentado pêlos
ensinamentos doutrinários consignados neste expediente.

Ademais, junta-sê a êste expediente a proposta e documentação dâ
EMPTESA GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, inscÍita no CNPJ sob o no 21 .586.054/0001-50, bêm como, solicita de
antemão o auxÍlio do Setor de Pesquisa de Preços para confirmar se o preço ofertado
pela empresa é compatível com outros já ofertados pêla êmprêsa êm outros
l\rlunicípios, bêm como, subsidiâr a elaboÍação do Estudo Técnico Preliminâr por êsta
Secretaria demandante.

Sem mais paÍa o momento, Íenovo os rotestos de elevada estima e
distinta Consideração.

Atenciosamente,

MARCEL
Secretário l\4unicipa


